Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Criminal

Juiz: Ana Carolina Fucks Anderson Palheiro

Processo nº: 0001964-90.2009.8.19.0007 (2009.007.001987-0) 

Cuida-se de demanda aforada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro na qual se imputa ao acusado MARCO ANTONIO DE MORAES, já qualificado, a prática delitiva prevista no artigo 312,§ 1º do CP (cinqüenta e nove vezes), na forma do artigo 71 também do Código Penal, conforme narra a denúncia de fls. 02a/02b: ¿Entre os dias 19 de março de 1997 e 24 de maio de 2001, na Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Pinto Ribeiro, nº 65, Centro, nesta Comarca, o denunciado, de forma livre e consciente, valendo-se da qualidade de funcionário público, uma vez que prestava serviços à Secretaria de Saúde deste município, subtraiu em proveito próprio ou alheio, os valores descritos às fls. 14/15, no total de R$ 37.389,82 (trinta e sete mil trezentos e oitenta e nove reais e oitenta e dois centavos), o qual era verba afeta a secretaria de saúde do município de Barra Mansa. Consta no presente inquérito policial, que o denunciado, responsável pelo setor de informática que emitia os relatórios de pagamentos, visando o ganho dos valores acima descritos, alterava a folha de resultado dos conveniados ao SMSAU/SUS, nela incluindo o nome de seu cunhado, o nacional Maurício Santos Freitas, como conveniado, para o recebimento dos valores desviados, sendo os valores recebidos na conta deste, e posteriormente repassados ao denunciado.¿ A denúncia foi recebida pela decisão de fls. 02A. A denúncia veio apoiada no Inquérito nº. 003094/0090/01. Ofício de fls. 6/7 oriundo da Prefeitura de Barra Mansa encaminhado à Promotoria. Documentos de fls. 9/13 referentes à Sindicância aberta na Prefeitura em face do réu. Planilha de valores às fls. 14/15. Fls. 16 conclusão da Sindicância. FAC do acusado às fls. 46/49. Alegações Preliminares às fls. 86. Citação do réu às fls. 90. Audiência de Instrução e Julgamento realizada em 07/10/2010, oportunidade em que foram ouvidas 02 testemunhas de acusação e o réu (fls. 108/112). O réu, em seu interrogatório, fls. 111/112, confessou os fatos. O MP ofereceu alegações finais pugnando pela procedência da pretensão estatal (fls. 114/117). A defesa apresentou suas alegações finais, às fls. 119/128, pugnando pela fixação da pena no mínimo legal, bem como o reconhecimento da atenuante da confissão. Requer, outrossim, a fixação do regime inicialmente aberto, a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Imputa-se ao acusado a prática de crime de peculato previsto no artigo 312, §1º do CP, por (cinqüenta e nove vezes), na forma do artigo 71 também do Código Penal. Ante a ausência de preliminares, passo a análise do mérito. A materialidade delitiva encontra-se positivada pela planilha acostada aos autos às fls. 14/15, pelos documentos de fls. 09/13, pelos testemunhos de fls. 109/110, bem como pela confissão do réu. A autoria igualmente restou provada. O acusado foi devidamente processado, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, sendo certo que ficou sobejamente comprovado que subtraiu, em proveito próprio, a quantia de R$ 37.389,82 - trinta e sete mil e trezentos e oitenta e nove reais e oitenta e dois centavos, verba esta afeta à Secretaria de Saúde do Município de Barra Mansa. Para tanto, se valeu da facilidade que lhe proporcionava o cargo que ocupava, vale dizer, era prestador de serviço para a citada Secretaria Municipal de Saúde, sendo responsável pelo fechamento da folha de pagamento. O desvio da verba ocorreu por 59 (cinqüenta e nove) vezes, consoante restou explicitado às fls. 14/15, sendo certo que o réu alterava a relação dos processos de pagamento dos profissionais credenciados, incluindo o pagamento em favor de seu cunhado, o Sr. Maurício S. Freitas, que depois repassava a quantia para o acusado. A fraude somente pode ser percebida tempos depois, através do setor de contabilidade. As testemunhas de acusação confirmaram a versão descrita na denúncia, conforme se verifica às fls. 109/110. O réu em seu interrogatório confessa integralmente os delitos, afirmando para tanto que somente os praticou, pois estava passando por dificuldades financeiras. De certo que ¿dificuldade financeira¿ não justifica nem de longe o lamentável episódio. Não se está diante de qualquer excludente de ilicitude ou culpabilidade. Ao contrário, a reprovabilidade de sua conduta é muito maior, pois lamentavelmente foi subtraída verba destinada à saúde. Não há qualquer escusa para este tipo de conduta. Ninguém tem o direito de se enriquecer a custa da tristeza/doença alheia! Tal conduta é digna de repúdio, ojeriza e merece ser severamente punida. O réu embora não possa ser considerado servidor público em sua essência, prestava serviços para a Prefeitura de Barra Mansa, logo plenamente possível enquadrá-lo no artigo 327, §1º do CP, já que considerado funcionário público por equiparação. Assim, presentes os elementos objetivo e subjetivo das condutas criminosas, outro desfecho não há, restando somente à condenação. Por fim, os peculatos praticados pelo réu ocorreram nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução, caracterizando-se a continuidade delitiva, descrita no artigo 71 do Código Penal. Não há causas excludentes de antijuridicidade ou culpabilidade. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL consubstanciada na denúncia e, via de conseqüência, CONDENO o acusado MARCO ANTONIO DA SILVA MORAES, como incurso nas penas do artigo 312,§ 1º do CP (cinqüenta e nove vezes), na forma do artigo 71 também do Código Penal. Passo a fixar-lhe a reprimenda, na forma a seguir: Atendendo às diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, verifico que o acusado não ostenta maus antecedentes, ante o teor de sua FAC às fls. 46/49. Todavia, agiu com a culpabilidade acima do normal do tipo em comento, já que a verba subtraída era destinada à saúde, o que, ao sentir desta magistrada, torna mais gravosa e repugnante sua conduta. Ademais, a quantia subtraída é de elevado valor (R$ 37.389,82 - trinta e sete mil e trezentos e oitenta e nove reais e oitenta e dois centavos) e até a presente data (quase dez anos depois) o erário sequer foi ressarcido. Desta forma, fixo a reprimenda acima do mínimo legal, ou seja, em 04 (quatro) anos de reclusão e 70 (dez) dias-multa. Na segunda fase de regramento, não há agravantes, todavia, possível verificar a atenuante da confissão, ante o teor de seu interrogatório, pelo que reduzo sua pena em 06 (seis) meses e 10 dias-multa. Na terceira fase da dosimetria, presente a causa de aumento do crime continuado, pelo que majoro a pena em 2/3, ante a quantidade de crimes (cinqüenta e nove), fixando a pena DEFINITIVA em 05 (CINCO) ANOS E 10 (DEZ) MESES DE RECLUSÃO E 100 (CEM) DIAS-MULTA. A pena privativa de liberdade será cumprida no regime inicialmente SEMI-ABERTO, ante a regra disposta no artigo 33, § 2, ¿b¿ e § 3º do Código Penal, e porque reputo suficiente e necessário à prevenção e reprovação do injusto ora praticado. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. Atento às normas contidas nos artigos 44 e seguintes do Código Penal e artigos 77 e seguintes do mesmo diploma legal, verifico que o acusado não faz jus aos benefícios ali conferidos, ante ao quantum da pena aplicada. Condeno o acusado nas despesas processuais, na forma do artigo 12 da lei nº 1060/50. O acusado poderá recorrer em liberdade, uma vez que respondeu o processo em liberdade e não há motivo, por ora, para encarcerá-lo. Após o trânsito em julgado, comunique-se e anote-se onde couber, lance-se o nome do acusado ao rol dos culpados. Dê-se baixa e arquive-se. Determino que seja remetida cópia desta sentença para Secretaria Municipal de Saúde de Barra Mansa. Por se tratar de verba pública, determino que se encaminhe cópia desta sentença para a Promotoria de Justiça desta Comarca com competência fazendária para que tome as providências que entender cabíveis quanto ao ressarcimento do erário. P.R.I. Dê-se ciência pessoalmente ao Ministério Público. 
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